
ATA

Aos 21 de Outubro de 2024, na sala de reuniões da Câmara Municipal de Cuba, sob a 

presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Manuel Casaca Português, realizou-se 

a Septuagésima nona reunião Ordinária deste Órgão Executivo,  com a participação dos 

Senhores  Vereadores  Filipe  Domingos  Candeias  Chora,  Jorge  Manuel  Rolim  Caixeiro, 

Sandra Manuela Figueira Heleno Serrano e Hugo Miguel das Dores Soudo.

Participou  também  nos  trabalhos  o  Chefe  da  Divisão  de  Ambiente,  Ordenamento, 

Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de 

prestar  os  esclarecimentos  julgados  necessários  sobre  os  assuntos  submetidos  a 

deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque, trabalhador 

designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9:30, depois dos membros da Câmara em cima enunciados terem 

tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

Sem assuntos

B) Balancete de tesouraria do día 18/10

Resolução:

Balancete referente ao dia 18 de outubro de 2024: € 372 967,65

C) Ordem do dia

Processo 3045/2024. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o requerente, que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente ao 

consumo de água, que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal , dado que, 

de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)
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4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão do requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3216/2024. Pagamento de divida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente , que lhe seja permitido o pagamento fracionado da divida referente ao 

consumo de água que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, dado que, 

de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de  26  de  outubro),  na  sua  versão  atualizada,  atender  a  pretensão  da  requerente 
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possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3314/2024. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente ao 

consumo de água que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, dado que, 

de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3406/2024. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, na qualidade de filha da titular do contrato de abastecimento de água, 

que lhe seja permitido o pagamento fraccionado da divida referente ao consumo de água, 

que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, dado que, de momento, não 

tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.
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Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3410/2024. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, titular do contrato de água na morada acima indicada, a possibilidade 

de poder reformular o plano de pagamento que tinha aprovado,  passando a pagar  uma 

mensalidade de € 20,00, dado que as pessoas que partilhavam o seu agregado familiar se 

encontram  a  cumprir  pena  efetiva  de  prisão  e,  como  neste  momento  se  encontra 

desempregada, a aguardar que se inicie a campanha da azeitona, não tem condições para 

cumprir o plano entretanto aprovado.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.
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Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3409/2024. Pagamento de dívida em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o requerente, titular de dois contratos de água, a possibilidade de poder proceder ao 

pagamento da quantia de proveniente de consumo de água, que se encontra em dívida e 

em  processo  de  execução  fiscal,  em  prestações  mensais  de  €  100,00  e  €  50,00, 

respetivamente conforme simulações anexas, dado que, de momento, não tem condições 

para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão do requerente 

possibilitando os pagamentos faseados, alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3399/2024. Pedido de pagamento em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade C
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Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente a possibilidade de poder proceder ao pagamento da dívida de ATL, da 

sua educanda, em 4 prestações mensais, dado que de momento não tem condições para 

pagar a totalidade.

Divida do ATL - trata-se de uma divida proveniente do incumprimento de uma obrigação 

pecuniária  resultante  dos  serviços  de  tempos  livres  usufruídos  pelos  educandos  da 

requerente.

Assim, de acordo com o disposto no n.º 1 do art.º 10.º do Regulamento Municipal de Taxas e 

Preços, o pagamento do valor em divida em prestações (“ (…) poderá ser autorizado, a 

requerimento do devedor que não possa cumprir  integralmente e de uma só vez a taxa 

devida em cada processo, e quando o respetivo valor for igual ou superior a 200€ (duzentos 

euros), o seu pagamento em prestações iguais, não podendo a última ir para além de um 

ano a contar da data em que a prestação tributária se mostre devida”.

A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento imediato de todas as outras, o 

que  determinará  a  instauração  do  devido  processo  de  injunção  para  cobrança  desses 

valores.

Resolução:

A  Câmara,  por  unanimidade,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  1  do  art.º  10.º  do 

Regulamento Municipal de Taxas e Preços, deliberou autorizar o pagamento do valor em 

divida em prestações alertando no entanto para o facto de que a falta de pagamento de uma 

prestação  implica  o  vencimento  imediato  de  todas  as  outras,  o  que  determinará  a 

instauração do devido processo de injunção para cobrança desses valores.

Processo 3046/2024. Pedido de pagamento em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, que lhe seja permitido o pagamento fracionado da divida referente ao 

consumo de água, que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, dado que, 

de momento, não tem condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: A
69

G
TM

5E
AS

EC
TJ

73
A5

7T
3G

2X
Z 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

6 
/ 2

7

AT
A 

CÂ
M

AR
A 

M
U

N
IC

IP
AL

N
úm

er
o:

 2
02

4-
00

22
  
 D

at
a:

 2
3/

10
/2

02
4



devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Face ao exposto, e salvo melhor opinião, pode a Câmara, com base no disposto no art.º 

196.º do CPPT   (DL n.º 433/99, de 26 de outubro),  na sua versão atualizada, atender a 

pretensão da requerente possibilitando o pagamento faseado, alertando para o facto de que 

o incumprimento no pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas 

as outras.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3452/2024. Pedido de pagamento em prestações

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente, na qualidade de esposa do titular do contrato de abastecimento de 

água, que lhe seja permitido o pagamento fracionado da divida referente ao consumo de 

água de agosto, que se encontra em dívida e em débito, dado que, de momento, não tem 

condições para efetuar o pagamento na totalidade.

Prevê o art.º 196 do CPPT (DL n.º 433/99, de 26 de outubro), na sua versão atualizada que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal. C
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Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão da requerente 

possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3429/2024. Pagamento de dívida em prestações. Apoio social

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita  a  Munícipe  com  o  NISS  11131772668,  titular  do  contrato  do  serviço  de 

abastecimento de água da habitação onde reside, a possibilidade de poder proceder ao 

pagamento da quantia que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, em 

prestações mensais no valor de 50€ cada uma, conforme simulação em anexo.

O pedido tem fundamento na situação social do agregado familiar da munícipe, que tem 

dificuldades em fazer face às despesas do agregado, nomeadamente com o pagamento das 

faturas de água em atraso.

De acordo com o disposto no n.º  1 do art.º  10.º  do Regulamento Municipal de Taxas e 

Preços,  o  pagamento  do  valor  em divida  em prestações  (…)  poderá  ser  autorizado,  a 

requerimento do devedor que não possa cumprir  integralmente e de uma só vez a taxa 

devida em cada processo, e quando o respetivo valor for igual ou superior a 200€ (duzentos 

euros), o seu pagamento em prestações iguais, não podendo a última ir para além de um 

ano a contar da data em que a prestação tributária se mostre devida”.

Prevê o art.º 196 do Código de Procedimento e Processo Tributário - CPPT (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua redação atual que:

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 

ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, com base no disposto no art.º 196.º do CPPT  (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua versão atualizada, deliberou atender a pretensão do requerente C
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possibilitando o pagamento faseado,  alertando para o facto de que o incumprimento no 

pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas as outras.

Processo 3303/2024. Pagamento de dívida em Prestações. Apoio social

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita  o  Munícipe  com  o  NISS  11132015067,  titular  do  contrato  do  serviço  de 

abastecimento de água da habitação onde reside, a possibilidade de poder proceder ao 

pagamento da quantia que se encontra em dívida e em processo de execução fiscal, no 

valor de 2574,48€. Mais se informa, que este valor é apenas relativo à quantia exequenda, 

não estando aqui incluídos os valores inerentes a custas e juros de mora, uma vez que, 

devido ao elevado montante em dívida, esta é a única forma de que o sistema de execuções 

fiscais possibilite a elaboração de um plano de pagamento. O valor em falta deverá ser alvo 

de novo plano de pagamento,  a elaborar aquando da liquidação da última prestação do 

plano  agora  proposto.  Nesta  conformidade,  propõe-se  a  aprovação  de  um  plano  de 

pagamento composto por 52 prestações, no valor de 50,00€ cada uma, conforme simulação 

em anexo.

O pedido tem fundamento na situação social do agregado familiar do munícipe, que tem 

dificuldades em fazer face às despesas do agregado, nomeadamente com o pagamento das 

faturas de água em atraso, razão pela qual não conseguirá suportar prestações superiores 

aos 50,00€ propostos no requerimento apresentado pelo munícipe.

De acordo com o disposto no n.º  1 do art.º  10.º  do Regulamento Municipal de Taxas e 

Preços,  o  pagamento  do  valor  em divida  em prestações  (…)  poderá  ser  autorizado,  a 

requerimento do devedor que não possa cumprir  integralmente e de uma só vez a taxa 

devida em cada processo, e quando o respetivo valor for igual ou superior a 200€ (duzentos 

euros), o seu pagamento em prestações iguais, não podendo a última ir para além de um 

ano a contar da data em que a prestação tributária se mostre devida”.

Prevê o art.º 196 do Código de Procedimento e Processo Tributário - CPPT (DL n.º 433/99, 

de 26 de outubro), na sua redação atual que:

 

Artigo 196.º - Pagamento em prestações e outras medidas

(...)

4  -  O  pagamento  em  prestações  pode  ser  autorizado  desde  que  se  verifique  que  o 

executado, pela sua situação económica, não pode solver a dívida de uma só vez,  não 

devendo o número das prestações em caso algum exceder 36 e o valor de qualquer delas 
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ser inferior a 1 unidade de conta no momento da autorização.

 

Artigo 197.º - Entidade competente para autorizar as prestações

1 - A competência para autorização de pagamento em prestações é do órgão da execução 

fiscal.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2024/2902 de 17 de Outubro de 2024.

Resolução:

Face ao exposto, delibera o Órgão Executivo:

1.   Aprovar o Plano de Pagamento de dívida do fornecimento de água em 52 prestações, no 

valor de 50,00€ mensais, conforme requerido pelo munícipe, alertando para o facto de que o 

incumprimento no pagamento de uma dessas prestações pressupõe a liquidação de todas 

as outras.

2.        Tomar  conhecimento  que,  devido  ao  elevado  montante  em  dívida,  o  plano  de 

pagamento proposto, de acordo com a simulação que se anexa, é apenas relativo à quantia 

exequenda, não estando aqui incluídos os valores inerentes a custas e juros de mora, uma 

vez que esta é a única forma de que o sistema de execuções fiscais possibilite a elaboração 

de um plano de pagamento.

3.        Determinar que o valor em falta, de acordo com o previsto no ponto anterior, deverá 

ser alvo de novo plano de pagamento, a elaborar aquando da liquidação da última prestação 

do plano agora proposto.

4.        Tomar conhecimento que esta situação se reveste de um caráter excecional, tendo 

em consideração a situação de vulnerabilidade social do agregado familiar do requerente.

Processo 3428/2024. Licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a Santa Casa da Misericórdia de Vila Alva, a emissão de uma licença especial de 

ruido para realização de um Concerto Solidário com a Banda "Fio da Navalha" agendado 

para o dia 18 de outubro de 2024 pelas 21horas, bem como a isenção do pagamento de 

taxas.

(1) Pedido de licença especial de ruído.

De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação 

dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias 

pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão de 

licença especial de ruído concedida pelo município.

O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei. C
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(2) Isenção do pagamento de taxas.

Refere a alínea c) do n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da 

Câmara Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma 

redução até 50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, “As pessoas coletivas de 

utilidade pública administrativa e as pessoas coletivas de mera utilidade pública que 

prossigam, exclusiva ou predominantemente, fins científicos, culturais, de caridade, 

assistência, beneficência, solidariedade social, promoção da cidadania e da defesa do 

património ou do ambiente, pelas atividades que se destinem direta e imediatamente à 

realização dos seus fins estatutários”.

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de € 19,87.

Atendendo a que a próxima reunião do Executivo só terá lugar no dia 21 de outubro e o 

evento decorre em data anterior deverá o Sr. Presidente da Câmara proferir despacho e 

submeter o mesmo a ratificação nessa mesma reunião.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  de acordo com o disposto no n.º  3  do art.º  35 da Lei  n.º 

75/2013,  de 12/09,  designadamente:  “Em circunstâncias excecionais,  e no caso de,  por  

motivo  de  urgência,  não  ser  possível  reunir  extraordinariamente  a  câmara municipal,  o  

presidente pode praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos  

a ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de anulabilidade”, 

deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente, que autorizoua emissão da licença de ruído 

e a redução do valor das taxas em 50%.

Abertura de Candidaturas. Cartão Social 2025. Processo 3411/2024. Apoio social

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

O Regulamento “Cuba + Social”, publicado na 2ª Série do DR de 16 de dezembro de 2022, 

estabelece no seu art.º 1º as regras a que obedece a prestação dos apoios sociais, por 

parte do Município de Cuba, a pessoas singulares e agregados familiares em situação de 

carência económica, residentes no concelho, em articulação com as restantes instituições 

ou respostas da comunidade, quando aplicável.

De  acordo  com  o  n.º  4  do  art.º  7º,  do  Regulamento  “Cuba  +  Social”,  o  prazo  para 

apresentação de candidaturas é definido anualmente pela Câmara Municipal, do qual será 

dado conhecimento aos interessados através de edital, bem como no sítio da internet do 

Município. Desta forma, propõe-se que a abertura do período de candidaturas decorra, entre 

os dias 04 de novembro e 06 de dezembro de 2024.

Mais se informa que,  a Câmara Municipal  deliberou,  na sua reunião ordinária de 01 de 

março de 2023, como medida excecional, a vigorar no âmbito do apoio concedido em 2023, C
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aumentar o limite da capitação, no Cartão Social, previsto no nº 5 do Artº 7º, para um IAS 

(Indexante de Apoios Sociais). No presente ano, apesar de se ter verificado um aumento do 

valor do IAS, fixado atualmente em 509,26€, as condições de vida das pessoas e famílias 

não sofreram melhorias, verificando-se neste momento condições de vulnerabilidade que 

continuam a requerer  medidas excecionais.  Neste  sentido,  propõe-se a  continuidade da 

deliberação atrás referida, excecionalmente deliberada para o ano de 2023, e que vigorará 

no ano de 2024, cujo IAS está fixado em 509,26€, o que permitirá apoiar um maior número 

de agregados familiares.

Propõe-se  ainda  que  seja  definida  uma  Comissão  de  Análise  para  apreciação  das 

candidaturas, composta pelos seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dra. Ana Baião e Dra. Dulce Vasco, Técnicas Superiores do Serviço de 

Ação Social e Saúde

Vogais suplentes: Dra. Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação

Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1. Proceder à abertura de candidaturas para apresentação de requerimentos no âmbito da 

atribuição de Cartão Social;

2. Definir o prazo de apresentação de requerimentos para atribuição de Cartão Social, entre 

os dias 04 de novembro e 06 de dezembro de 2024;

3. A Manutenção do aumento do limite de capitação, previsto no nº 5 do Artº 7º, para um 

IAS, fixado em 509,26€ para o ano corrente, aplicando para o ano de 2024, a exceção que 

ficou deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião ordinária de 1 de março de 2023, a 

qual coloca em situação de igualdade todos os membros que compõem o agregado familiar;

4. Aprovar a composição da Comissão de Análise das candidaturas no âmbito do Cartão 

Social, que contará com os seguintes elementos:

Presidente: Dr.ª Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dra. Ana Baião e Dra. Dulce Vasco, Técnicas Superiores do Serviço de 

Ação Social e Saúde

Vogais suplentes: Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS

Dra. Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação

5. Delegar nas Comissões de Análise de ambos procedimentos a possibilidade de efetuarem 

as diligências necessárias ao exercício do direito de audiência dos interessados, de acordo C
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com o previsto no Código do Procedimento Administrativo.

6. Determinar que, como forma de apoiar os requerentes aos diversos apoios municipais, 

bem  como  os  seus  agregados  familiares,  evitando  que  sejam  sujeitos  a  custos 

desnecessários, se opte pelos meios de prova menos onerosos para os requerentes.

Atribuição de Habitações Sociais. Processo 3413/2024. Deliberação Final

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

PROCEDIMENTO DE ATRIBUIÇÃO DE HABITAÇÕES SOCIAL:

Análise das alegações apresentadas no âmbito do direito de audiência de interessados;

Proposta  de  deliberação  final  sobre  listagem  hierarquizada  dos  requerimentos  para 

atribuição de habitações sociais.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º  -  Tomar  conhecimento  do teor  das  alegações apresentadas no âmbito  do direito  de 

audiência dos interessados;

2.º  -  Aprovar  as considerações propostas face a essas alegações,  considerando que as 

mesmas  não  têm  fundamento  para  alterar  o  projeto  inicial  no  âmbito  do  referido 

anteriormente;

3.º - Considerar como definitiva a listagem hierarquizada dos requerimentos para atribuição 

de habitação social, que a seguir se transcreve:

N.º Requerentes

1º Cândida Elvira Palma Dâmaso 

2º Sandra Isabel Banha Pires

3º Andreia Cabeças Ciríaco

4º Elisabete Maria Pão Mole Correia

5º Telma Cristina de Carvalho Neves

6º Vanessa Cristina Amorim Cabaça

7º Luís Manuel Colaço Queimado

8º Maria Ramona Negrea

9º Maria de Fátima Dias Ribeiro Oliveira

10º Maria Manuela Manzaca Baião

11º Jorge José Broco Chagas
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12º Maria do Rosário Galvão Saraiva

13º Elisa Judite Flores

14º Mónica Alexandra Janeiro Medinas

15º Henrique Manuel Mimoso Machado

16º Sérgio Manuel Sota Marcelino

17º Natália Teresa Parreira Fialho Caixeiro

18º Jil Filipe Fitas Martins

19º Elsa do Carmo Oliveira Pendilhas

20º Maria Joana Crujela Gatinho Mourata

21º Maria Celestina Godinho Serrano

3.º  -  Em função  da  listagem supra  determinar  a  atribuição  de  habitação  social  aos 

candidatos classificados nos primeiros quatro lugares,  sendo que a distribuição dos 

imóveis deverá levar em linha de conta a dimensão dos agregados familiares e consonância 

com a tipologia dos prédios T1, T2 ou T3.

4.º  -  Determinar  que  o  SASS proceda  à  notificação,  em carta  registada  com aviso  de 

receção, de todos os candidatos do resultado da presente deliberação final.

5.º  -  Determinar  que  a  atribuição  das  habitações  sociais,  na  sequência  do  presente 

procedimento, ocorra no mais curto espaço de tempo possível, logo que se encontrarem 

concluídas  as  obras  de  conservação  e  manutenção  necessárias  à  disponibilização  de 

adequadas condições de habitabilidade.

6.º - Registar e reforçar que sendo habitações sociais no mês de outubro de cada ano civil 

deverá  ser  produzido relatório  social  sobre  a  situação do agregado familiar  para  que a 

Câmara possa deliberar, também em outro de cada ano, se o direito ao uso do imóvel se 

mantém no ano civil seguinte.

7.º  -  Face  à  sua  desatualização,  determinar  a  revogação  do  atual  Regulamento  para 

Atribuição  de  Habitação  Social  após  o  terminus integral  do  presente  procedimento, 

determinando aos serviços competentes a elaboração de novo normativo regulamentar a ser 

presente aos órgãos municipais competentes, no ais breve espaço de tempo possível.

8.º - Registar que com o novo Regulamento em vigor, de acordo com o previsto no Ponto 

anterior, e mediante a disponibilidade de habitações para atribuição, a Câmara determinará 

quando e como será aberto um novo período de candidaturas, sendo esse ato administrativo 

devidamente divulgado através dos canais próprios existentes na autarquia;

9.º - Registar que irá ocorrer a caducidade de todos os processos atualmente existentes nos 

serviços com a conclusão do presente procedimento e entrega dos imóveis nos termos do 

disposto no ponto 5.º.
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Refeitório Municipal. Fixação do preço da sopa. Processo 3407/2024. Informação 

económico-financeira

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Na sequência da informação do Senhor Presidente,  datada de 04 de Outubro de 2024, 

sobre a alteração do local físico do refeitório municipal, deslocalização para o Centro de 

Estudos Diogo Dias Melgaz, Unipessoal,  Lda e em complemento da informação sobre a 

atualização do preço de venda das refeições a fornecer nos refeitórios municipais, registo 

em MYDOC nº 7776, datada de 29/06/2023 e submetido a deliberação do Órgão Executivo, 

surge a necessidade de estabelecer o preço a praticar para a venda individual de sopa, pelo 

que se propõe o valor de venda de 1,5€.

Nesta conformidade, deve V. Ex.ª, ao abrigo da competência vertida na alínea o) do n.º 1 do 

art.º  35.º  da  Lei  n.º  75/2013,  de  12  de  setembro,  com  as  alterações  que  lhe  forem 

introduzidas,  remeter  este  assunto  para  que a  Câmara Municipal  sobre  ele  delibere  ao 

abrigo da competência vertida na alínea e) do n.º 1 do art.º 33.º da citada lei.

Em virtude do serviço do refeitório ser alargado não só a funcionários do Município, mas 

também a funcionários,  professores  e  alunos do Centro  de  Estudos,  e  uma vez que  o 

refeitório a partir do dia 21 de Outubro já estará a laborar nas condições referidas, existe 

necessidade de regularizar, de imediato esta questão a nível do software, podendo o Sr. 

Presidente, caso entenda, lançar mão da faculdade prevista no n.º 3 do citado art.º 35.º e 

decidir sobre a atualização do preço de venda individual de sopa fornecida aos utilizadores 

do  serviço  no  refeitório  municipal  e  remeter  a  sua decisão  para  ratificação  pelo  órgão 

executivo na sua reunião ordinária de 21/10/2024.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Senhor Presidente.

Luzerna. Processo 3403/2024. Rota das Tabernas. Ações de carácter cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

“Com o aproximar de uma época de excelência para o concelho de Cuba, onde o vinho novo 

e o cante alentejano se tornam os aliados perfeitos para atrair  visitantes ao território,  a 

Associação  Cultural  e  Desportiva  Luzerna  irá  realizar  mais  uma vez,  a  já  tradicional  e 

esperada Rota das Tabernas, no dia 16 de novembro de 2024, pelas 17h30.

Com o objetivo de dinamizar e promover o território local, a Rota é sempre um momento de 

convívio,  de  partilha  cultural  e  de  experiências,  que  propõe  um  trajeto  pelas  tabernas 

aderentes, com provas de vinhos, petiscos e um jantar.
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Desta forma, a Associação solicita o apoio do Município através de :

- Cedência de espaço - Pavilhão de Exposições (para realizar o jantar)

- Isenção licença de ruído

- apoio monetário na compra de brindes - canecas de barro ( de acordo com o protocolo)

- elaboração de Flyers ( Tamanho A3 - 12 unidades , Tamanho A5 - 130 unidades )

- Cedência de Equipamentos - mesas, cadeiras e loiça ( pratos, talheres, tachos ) - para 

jantar com 130 participantes

De harmonia com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, 

na  sua  redação  atual  "Compete  à  câmara  municipal  (...)  apoiar  atividades  de  natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...)”.

De igual modo, cabe à Câmara Municipal deliberar sobre a isenção e/ou redução de taxas e 

preços em 50%, conforme estatui o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e 

Preços,  designadamente  a  sua  alínea  d)  "As  pessoas  singulares  (...)  quando  (...)  seja 

reconhecido o interesse público municipal na concessão desse beneficio".

De acordo com o que vem inscrito no n.º 2 do art.º 2º do Protocolo de colaboração entre o 

Município de Cuba e a Associação Cultural e Desportiva Luzerna, designadamente na sua 

alínea c) “O apoio financeiro referido no n.º anterior é distribuído da seguinte forma: (…) 

200,00€ (duzentos euros) para a realização da Rota das Tabernas”.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, atenta a importância do evento como forma de dinamização e 

promoção do território, deliberou associar-se à iniciativa concedendo o apoio solicitado pela 

Associação Luzerna.

Jovens Paróquia São Vicente. Processo 3404/2024. Pedido Pavilhão: Carnaval 2025. 

Ações de carácter cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem o Grupo de Jovens da Paróquia de São de Vicente de Cuba, solicitar a cedência do 

Pavilhão de Exposições para a realização de um Baile de Carnaval, com entradas pagas, no 

próximo dia 03/03/2025, bem assim como a isenção do pagamento das taxas associadas à 

utilização.

Ao abrigo do disposto no Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, designadamente no 

n.º 1,  “A cedência e utilização do Pavilhão destina-se a atividades culturais,  recreativas,  

desportivas e outras.”

De  acordo  com  o  n.º  2  do  mesmo  Regulamento  “As  instalações  são  cedidas,  C
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prioritariamente,  para  a  realização  dessas  atividades  a  autarquias,  escolas  e  outras  

entidades de interesse público”.

Refere ainda o n.º 3 da mesma Postura Municipal, que, “As instalações poderão, ainda, ser  

cedidas  para  casamentos,  festa  e  outras  iniciativas,  desde  que  essa  utilização  não  

prejudique a atividade referida no número 2 e não deteriore as instalações sendo que, com  

base  no  artigo  2.º  n.º  7,  a  taxa  de  utilização  custeará  as  despesas  inerentes  ao  

funcionamento,  conservação e manutenção das instalações,  bem como do equipamento  

nelas existentes.”

Quanto à cedência gratuita do Pavilhão, refere o n.º 2, alínea a) do art.º 5 do Regulamento 

Municipal de Taxas e Preços da Câmara Municipal de Cuba*, “poderão estar isentos de 

taxas  ou  beneficiar  de  uma  redução  até  50%  mediante  deliberação  fundamentada  da 

Câmara  Municipal:  As  associações  humanitárias,  culturais,  religiosas,  recreativas, 

desportivas e de desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas atividades 

que se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários;* ou, nos 

termos do n.º 4 cujas “isenções e reduções são concedidas por deliberação da Câmara 

Municipal, oficiosamente quando reconheça o interesse municipal da atividade ou mediante 

requerimento dos interessados devidamente instruídos e fundamentado.”

De acordo com o disposto na alínea ee) do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete à 

Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “criar, construir e gerir  

instalações,  equipamentos,  serviços,  redes de circulação,  de transportes de energia,  de  

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados por  

lei, sob a administração municipal”.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ceder o Pavilhão ao Grupo de Jovens da Paróquia de 

São de Vicente de Cuba a título gratuito e emitir a licença de ruído até às 6 horas.

Hugo Vaz. Processo 3405/2024. Pedido Pavilhão: Carnaval 2025. Ações de carácter 

cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o Sr. Hugo Eduardo Amador Alves Vaz, o aluguer do pavilhão de exposições e a 

emissão de licenças especiais de ruído para a realização de dois Bailes de Carnaval nos 

dias 28 de fevereiro e 1 de março, no horário compreendido entre as 21,00h e as 6,00h do 

dia seguinte.

Relativamente às licença de ruido, de acordo com o disposto no n.º 2 do art.º 15.º do DL 

9/2007, de 17/01, na redação do DL 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas 

temporárias pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante 
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emissão de licença especial de ruído concedida pelo município.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, à semelhança de idênticos procedimentos em anos transatos, 

deliberou emitir as licenças solicitadas até às 6,00 horas.

ASE. Candidaturas Atípicas - Transferência de Escola. Processo 3363/2024. Ação 

social escolar

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foram apresentados 2 pedidos, para os apoios em epígrafe para alunos do ensino pré-

escolar e Ensino Básico.

De acordo com o n.º 4 do artigo 3º do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos 

para  a  Educação  Pré-escolar  e  1.º  Ciclo  do  Ensino  Básico,  os  requerimentos  foram 

rececionados atendendo aos motivo apresentados (transferência de escola). São alunos que 

pertencem a um agregado familiar integrado no 1.º escalão de rendimentos, determinado 

para efeitos de atribuição do abono de família. Nos quadros I (Educação Pré-escolar) e II 

(1.º Ciclo), com extratos e anexos a esta informação, constam os alunos que cumprem os 

requisitos para a comparticipação da Câmara.

Relativamente ao apoio para cadernos de fichas, a encarregada de educação informou que 

os manuais adotados na escola de origem – Carcavelos, não são os mesmos para a escola 

Básica Fialho de Almeida.

Face à urgência, uma vez que estamos perante duas transferências de escola, com as aulas 

já a decorrer, o Sr. Presidente proferiu despacho favorável a ratificar na reunião de 21 de 

outubro de 2024, ao abrigo do n.º 3, do art. 35.º, da Lei 75/20213, de 12 de setembro, na 

sua redação atual.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela alínea 

hh) do n.º 1, do art. 33.º e ao Sr. Presidente da Câmara, pelo n.º 3, do art. 35.º, ambos da 

Lei  75/20213,  na  sua  redação  atual,  e  pelo  Regulamento  de  Concessão  de  Auxílios 

Económicos  para  a  Educação  Pré-escolar  e  do  Ensino  Básico,  deliberou  ratificar  o 

Despacho  do  Sr.  Presidente,  em  matéria  de  Ação  Social  Escolar,  no  que  respeita  a 

alimentação, atribuição de auxílios económicos a estudantes, para ano letivo 2024/2025.

ASE. Candidatura Atípica. Processo 3360/2024. Refeições. Ação social escolar

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Foi rececionado 1 pedido para o apoio em epígrafe para o aluno do ensino pré-escolar. C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: A
69

G
TM

5E
AS

EC
TJ

73
A5

7T
3G

2X
Z 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

18
 / 

27

AT
A 

CÂ
M

AR
A 

M
U

N
IC

IP
AL

N
úm

er
o:

 2
02

4-
00

22
  
 D

at
a:

 2
3/

10
/2

02
4



De acordo com o n.º 4 do artigo 3º do Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos 

para a Educação Pré-escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico, o requerimento foi aceite pelo 

motivo  apresentado (julgava que o  processo fosse automático).  O aluno pertence a um 

agregado familiar  integrado no 1.º  escalão de rendimentos,  determinado para efeitos de 

atribuição do abono de família, pelo que cumpre os requisitos para a comparticipação da 

Câmara.

Em conformidade com os factos e fundamentos legais, cumprindo o aluno os requisitos para 

a devida comparticipação da Câmara, mais se informa que o encargo financeiro com as 

refeições (tendo por base o preço e o n.º de dias letivos e não letivos, por força da oferta das 

atividades de apoio à família nas interrupções do natal, páscoa e verão para 2024/2025) tem 

um valor estimado de 305,14€, sendo que por prudência para o 1.º período do ano letivo 

2024/2025 o valor estimado será de 64,24€.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no âmbito das competências que lhe são cometidas pela alínea 

hh) do n.º 1, do art. 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, na sua redação atual, e pelo 

Regulamento de Concessão de Auxílios Económicos para a Educação Pré-escolar  e do 

Ensino Básico, em matéria de Ação Social Escolar, no que respeita a alimentação para ano 

letivo 2024/2025, deliberou aprovar a candidatura apesar de extemporânea.

Associação dos Antigos Combatentes de Cuba. Processo 3133/2024. Pedido de 

Pavilhão de Exposições. Ações de carácter cultural

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a Associação dos Antigos Combatentes de Cuba, solicitar a cedência do Pavilhão de 

Exposições para os dias 24, 25 e 26 de Outubro, tendo como objetivo a realização de um 

almoço  de  confraternização,  no  próximo  dia  26/10/2024,  sendo  que  os  2  dias  que 

antecedem a data são para preparativos, bem assim como fornecimento de som e a isenção 

do pagamento das taxas associadas à referida utilização.

Refere o Regulamento do Pavilhão Multiusos da Mata, designadamente no n.º 1, que: “A 

cedência e utilização do Pavilhão destina-se a atividades culturais, recreativas, desportivas 

e outras.”

De  acordo  com  o  n.º  2  do  mesmo  Regulamento  “As  instalações  são  cedidas, 

prioritariamente,  para  a  realização  dessas  atividades  a  autarquias,  escolas  e  outras 

entidades de interesse público”. Refere ainda o n.º 3 da mesma Postura Municipal, que, “As 

instalações poderão, ainda, ser cedidas para casamentos, festa e outras iniciativas, desde 

que essa utilização não prejudique a atividade referida no número 2 e não deteriore as 

instalações  sendo  que,  com base  no  artigo  2.º  n.º  7,  a  taxa  de  utilização  custeará  as 

despesas inerentes ao funcionamento,  conservação e manutenção das instalações,  bem C
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como do equipamento nelas existentes.”

Quanto à cedência gratuita do Pavilhão, refere o n.º 2, alínea a) do art.º 5 do Regulamento 

Municipal de Taxas e Preços da Câmara Municipal de Cuba*, que “poderão estar isentos de 

taxas  ou  beneficiar  de  uma  redução  até  50%  mediante  deliberação  fundamentada  da 

Câmara  Municipal:  As  associações  humanitárias,  culturais,  religiosas,  recreativas, 

desportivas e de desenvolvimento local, desde que legalmente constituídas, pelas atividades 

que se destinem direta e imediatamente à realização dos seus fins estatutários;* ou, nos 

termos do n.º 4 cujas “isenções e reduções são concedidas por deliberação da Câmara 

Municipal, oficiosamente quando reconheça o interesse municipal da atividade ou mediante 

requerimento dos interessados devidamente instruído e fundamentado.

” De acordo com o disposto na alínea ee) do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12/09, compete 

à Câmara Municipal no âmbito do planeamento e do desenvolvimento “criar, construir e gerir 

instalações,  equipamentos,  serviços,  redes de circulação,  de transportes de energia,  de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património municipal ou colocados por 

lei, sob a administração municipal”.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou, tendo presente o protocolo de colaboração, ceder o 

Pavilhão à Associação dos Antigos Combatentes de Cuba, a título gratuito.

Delegação de competências na Diretora do AECuba. Processo 3366/2024. Ações de 

carácter educativo

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Transferência de Competências no domínio da Educação - Delegação de competências na 

Diretora do AECuba para o ano letivo 2024/2025

Na sequência da transferência de competências no domínio da Educação e no uso das 

competências que são consignadas ao Presidente da Câmara, pelo n.º 3 do art.º 44.º do 

Dec. Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual, junto se anexa o Despacho de 

delegação de competências na Diretora do Agrupamento de Escolas de Cuba – Prof.ª Isabel 

Maria Mil Homens Lucas, em relação ao PND que consta do Despacho n.º 2356/2022, do 

Gabinete da Secretária de Estado da Educação, publicado no DRE, 2.ª Série, n.º 38 – Parte 

C, de 23 de fevereiro de 2022, bem como aos demais trabalhadores afetos ao pré-escolar, 

ao 1.º, 2.º e 3.º ciclo de todo o Agrupamento de Escolas de Cuba.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Abertura de Candidaturas para atribuição de Bolsas de Estudo para o ano letivo 

C
ód

ig
o 

Va
lid

aç
ão

: A
69

G
TM

5E
AS

EC
TJ

73
A5

7T
3G

2X
Z 

Ve
rif

ic
aç

ão
: h

ttp
s:

//c
ub

a.
ba

lc
ao

el
et

ro
ni

co
.p

t/ 
D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 n

a 
pl

at
af

or
m

a 
es

Pu
bl

ic
o 

G
es

tio
na

 |P
ág

in
a 

20
 / 

27

AT
A 

CÂ
M

AR
A 

M
U

N
IC

IP
AL

N
úm

er
o:

 2
02

4-
00

22
  
 D

at
a:

 2
3/

10
/2

02
4



2024/2025. Processo 3379/2024. Bolsa de estudo ensino superior

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Abertura de Candidaturas para apresentação de requerimentos no âmbito da atribuição de 

Bolsas de Estudo para Ensino Superior - para o ano letivo 2024/2025

O Regulamento “Cuba + Social”, publicado na 2ª Série do DR de 16 de dezembro de 2022, 

estabelece no seu Art.º 1º  as regras a que obedece a prestação dos apoios sociais, por  

parte do Município de Cuba, a pessoas singulares e agregados familiares em situação de  

carência económica, residentes no concelho, em articulação com as restantes instituições  

ou respostas da comunidade, quando aplicável.

No que se refere à tipologia de apoios previstos, prevê o Regulamento “Cuba + Social”, a 

atribuição de “Bolsas de Estudo para Ensino Superior” (Alínea c) do Art.º 4º).

No que se refere à atribuição de “Bolsas de Estudo para Ensino Superior”, prevê o n.º 3 do 

Art.º 10º que  no início de cada ano letivo, a Câmara abrirá concurso para atribuição de 

bolsas de estudo, do qual será dado conhecimento aos interessados através de edital a fixar  

nos locais de estilo, bem como no sítio da Internet da Câmara Municipal.

Na conformidade dos factos e fundamentos legais apresentados, propõe-se a abertura do 

período de candidaturas que decorra durante o mês de novembro,  mais concretamente, 

entre os dias 4 e 29 de novembro, destinando-se as últimas semanas do mês de outubro à 

divulgação desta informação.

No que se refere à atribuição de Bolsas de Estudo,  relativas ao grau de mestrado e de  

doutoramento a  que  se reporta  o  n.º  4  do Art.º  10º,  propõe-se que,  tendo em conta  a 

necessidade de rentabilização de recursos que assegurem oportunidades aos alunos de 

frequência e de sucesso,  pelo menos,  ao nível  do primeiro  ciclo  de estudos do Ensino 

Superior, não sejam atribuídas neste ano letivo.

Determina ainda o Regulamento Cuba + Social, no n.º 2, do seu Art.º 10º, que o número de 

bolsas  a  atribuir  e  o  respetivo  valor  será  fixado,  em  cada  ano,  de  acordo  com  as  

disponibilidades financeiras do município, assim como a forma de pagamento das bolsas.

Nesta conformidade,  propõe-se que à semelhança do ano transato,  sejam atribuídas 25 

bolsas de estudo, no valor de 750€ cada, sendo o seu pagamento efetuado numa única vez. 

Caso exista disponibilidade financeira para tal, e o número de candidaturas ultrapasse o 

limite  agora  fixado,  poderá  a  Câmara deliberar  a  atribuição  de um número superior  de 

Bolsas de Estudo, caso os requerentes preencham os requisitos determinados no âmbito do 

Regulamento.

Em conformidade com o que foi deliberado pela Câmara Municipal, na sua reunião ordinária 

de 7 de dezembro de 2022, propõe-se que se mantenham, como forma de hierarquização C
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dos requerimentos  que  vierem a ser  submetidos  no  âmbito  da atribuição  de Bolsas  de 

Estudo para o Ensino Superior, os seguintes critérios:

- Menor rendimento per capita, avaliado de acordo com o previsto no Regulamento Cuba + 

Social;

Critérios de desempate:

1. Maior mérito escolar,  avaliado de acordo com a maior nota de acesso ao ensino 

superior, no caso dos alunos de 1º ano ou melhor média do ano transato, para os 

alunos de outros anos de escolaridade.

2. Maior deslocação em relação ao estabelecimento de ensino.

Para apreciação das candidaturas, propõe-se ainda que seja definida uma Comissão de 

Análise, composta pelos seguintes elementos:

Presidente: Dra. Célia Chamorro Escrevente, Chefe da UEASSD;

Vogais efetivos: Dra. Cristina Candeias, Técnica Superior da Subunidade de Educação;

Dra. Ana Baião, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde;

Vogais suplentes: Dra. Dulce Vasco, Técnica Superior do Serviço de Ação Social e Saúde.

Dr. Vítor Fialho, Chefe da DAODS;

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1. Abertura de Candidaturas para apresentação de requerimentos e demais documentação 

no âmbito da atribuição de Bolsas de Estudo no Ensino Superior;

2. Definição do prazo de apresentação das candidaturas para benefício da tipologia de apoio 

mencionada no número anterior, entre os dias 4 e 29 de novembro de 2024;

3. Fixar em 25 o número de Bolsas de Estudo a atribuir, cujo montante de apoio será de 

750€, podendo a Câmara deliberar atribuir apoio a um número maior de candidatos, desde 

que os mesmos preencham os requisitos definidos pelo Regulamento Cuba + Social.

4. Determinar a não atribuição de bolsas relativas ao grau de mestrado e de doutoramento a 

que se reporta o n.º 4 do Art.º 10º, no presente ano letivo, tendo em conta a necessidade de 

rentabilização de recursos que assegurem oportunidades aos alunos de frequência e de 

sucesso, pelo menos, ao nível do primeiro ciclo de estudos do Ensino Superior;

5.  Manutenção  dos  critérios  de  hierarquização  dos  requerimentos  que  vierem  a  ser 

submetidos de acordo com o que foi  deliberado pela Câmara Municipal,  na sua reunião 

ordinária de 7 de dezembro de 2022:

Maria Paulina Cabaça. Processo 3207/2024. Licenciamento de Operações 
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Urbanísticas

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a requerente que seja emitida licença de obra respeitante ao processo de obras 

nº33/2023.

Em face dos elementos apresentados, pode ser emitido o título de construção.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2024/2785 de 10 de Outubro de 2024.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir o título nos termos da informação.

Documentos anexos:

• Anexo 9. Email

• Anexo 10. Informação técnica

Manzaca & Moreira. Empreendimentos Imobiliários. Processo 3019/2024. Licenças ou 

autorizações urbanísticas: Caducidade, suspensão, renovação ou revogação

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a requerente solicitar  a  emissão do título de construção pelo  prazo de 12 meses, 

informando-se o seguinte:

O presente processo tem relação com os Processos n.ºs 98/2024 (bloqueado) e 850/2024 

(emissão de licença parcial).

Nos termos do disposto no n.º 1 da alínea a) do artigo 23.º e do artigo 26.º do RJUE, na 

redação atual do Decreto-Lei n.º 10/2024 de 8 de Janeiro, e dado que constam do Processo 

n.º 98/2024 os projetos das especialidades solicitados, pode a câmara municipal deliberar 

sobre o licenciamento da operação (deliberação final cfr. artigo 23.º).

Existindo  também,  no  processo  n.º  850/2024  os  elementos  instrutórios  necessários  e 

exigidos para a emissão do respetivo recibo que titula a operação urbanística (antiga licença 

de  construção)  conforme  preceituado  pelo  n.º  21  da  Portaria  n.º  71-A/2024  de  27  de 

Fevereiro, após liquidação das taxas administrativas, pode ser emitido o título de construção 

aludido.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar o Licenciamento, nos termos da informação 

do Arqto. Helder Caseiro.
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Elosua Portugal. Processo 2874/2024. Legalização de operação urbanística

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a requerente submeter pedido de licenciamento e de legalização de construções de 

apoio à actividade agrícola desenvolvida no prédio n.º 1 da secção A de Faro do Alentejo.

À priori  julgamos haver  enquadramento no atrás disposto,  dado tratar-se de actividades 

complementares e compatíveis com o uso dominante da área rural em causa (áreas com 

aptidão agrícola dominante, cfr. a Planta de Ordenamento do PDM).

Por essa razão poderá ser aprovado o projecto de arquitectura, nos termos do disposto no 

n.  º  9  do artigo 20.º  do RJUE, na redacção actual  do Decreto-Lei  n.º  10/2024 de 8 de 

Janeiro.

Para efeitos de posterior deliberação final, deverão ser aprovados os respectivos projectos 

das especialidades, após aprovação da arquitectura, nos termos do disposto no n.º 4 do 

artigo 20.º.

Mais se informa que o projecto de drenagem de esgotos deverá contemplar para além da 

rede de esgotos domésticos (Inst. Sanitária) a solução prevista para os efluentes industriais 

se  existirem,  e  o  encaminhamento  das  águas  geradas  na  lavagem  dos  equipamentos, 

matéria-prima e instalações.

Resolução:

A Câmara,  por  unanimidade,  deliberou  aprovar  o  projeto  de  arquitetura,  notificando  a 

requerente  para  apresentação  das  especialidades  e  esclarecimento  relativamente  aos 

efluentes industriais a existirem.

Documentos anexos:

• Anexo 13. Requerimento

• Anexo 14. Informação técnica

Situação Financeira do Município. Processo 3215/2024. Informação económico-

financeira

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Enquadramento Legal: De acordo com o estipulado na alínea c) do nº2 do artigo 25º da Lei 

75/2013 de 12 Setembro.

Relativamente  ao  assunto  em epígrafe  os  Serviços  da  Contabilidade  informam,  que  no 

período em análise a situação financeira do município se retrata da seguinte forma:

·  No que diz respeito à divida por cobrar verifica-se um aumento de 19.552,92 euros em 
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relação ao saldo inicial. Foram efetuados esforços para recuperação da divida por cobrar de 

períodos anteriores, tendo sido arrecadado o montante de 17.024,04 euros, no período de 

Julho a Setembro, no entanto manifestamente insuficiente para o saldo à data;

·   O município encontra-se à data com uma considerável execução orçamental da despesa, 

no que diz respeito a cabimentos e compromissos, por força da orientação da execução 

orçamental;

·   À data existem pagamentos em atraso;

·  No que respeita ao controlo da regra do equilíbrio, o município encontra-se numa situação 

de  desequilíbrio  orçamental,  tendo  obrigatoriamente  de  compensar  o  saldo  negativo 

verificado no exercício económico de 2023;

· No  que  diz  respeito  à  dívida  total,  verifica  se  um  decréscimo  de  (-21,00%),  não 

considerando as verbas em pré-registo no montante de €238.337,26.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

Processo 3465/2024. Alienação Predio Largo Fialho de Almeida - Deliberação 

Adicional.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

1.º - Aquisição de Habitação Municipal, sito no Largo Fialho de Almeida, n.º 33, em Cuba, 

arrendada a Irene Teixeira por parte do seu filho que também habitou no imóvel Vitor 

Teixeira. 

1.1.º - Apresentação de documentação adicional; 

1.2.º - Proposta para inclusão de uma cláusula de direito de preferência em futura venda, em 

condições inquestionavelmente favoráveis ao ora alienante – Município de Cuba.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Tomar conhecimento que, de acordo com informação técnica emanada pelos serviços 

camarários, o prédio que agora se vai alienar, precisa de obras de conservação com caráter 

de urgência, da responsabilidade do senhorio, orçadas em 20.349,20€, acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor;

2.º - Tomar conhecimento formal que sobre o imóvel existe um ónus inerente a um contrato 

de  arrendamento  com a  Sr.ª  Irene  Teixeira,  que  teve início  em 01 de  março  de  1980, 

portanto há 44 anos, e a arrendatária paga de renda mensal em outubro de 2024 o valor de 

5,08€ (cinco euros e oito cêntimos).
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3.º - Determinar que passem para dois os ónus inerentes à presente alienação, a saber:

3.1.º - O primeiro já deliberado a 02 de outubro, ou seja, Reserva de usufruto da totalidade 

do imóvel a favor de Irene Teixeira, enquanto a mesma for viva, caducando apenas com a 

sua morte, sem possibilidade de transmissão a um terceiro;

3.2.º - Um segundo, deliberado agora com o seguinte teor: Atentas as condições da venda, 

no âmbito de um projeto há muito utilizado na autarquia – CUIDE do QUE é SEU, sem 

prejuízo  das  obrigações  resultantes  do  contrato  de  mútuo,  no  demais  existe, 

obrigatoriamente,  direito  de preferência a  favor  da autarquia numa futura alienação que 

ocorra nos 10 anos subsequentes à data da outorga do contrato, direito de preferência que 

será  exercido  não  pelo  valor  potencialmente  oferecido  por  um  terceiro,  mas  sim  pelos 

37.000€ da alienação,  acrescidos apenas da taxa de inflação aplicável  entre a data da 

escritura e a data da manifestação formal  da intenção de venda,  não podendo o titular, 

conscientemente,  invocar  as benfeitorias realizadas no prédio,  para  serem consideradas 

mais valias no momento da definição do preço.

Processo 3466/2024. Herdade do Gizo - Declarações de 6 proprietários de 15 frações.

Favorável
Tipo de votação: Por maioria

A favor: 4, Contra: 0, Abstenções: 0, Ausentes: 1

Factos e fundamentos legais:

1 – Herdade do Gizo – Aldeamento Turístico de 4 Estrelas;                    

1.1 – Comunicações distintas e autónomas remetidas à Câmara Municipal por parte de seis 

titulares de um total de 15 frações no empreendimento turístico;                    

1.1.1 – Proposta de posição da Câmara Municipal de Cuba.                   

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2024/2939 de 20 de Outubro de 2024.

Resolução:

A Câmara, por maioria, por impedimento do Sr. Presidente, deliberou:

1.º - Registar que tomou conhecimento do teor das missivas que lhe chegaram por parte de 

seis titulares de quinze frações no empreendimento turístico – Aldeamento do Gizo, com 

conteúdos similares onde, ainda que com algumas diferenças de teor no vocabulário vêm 

expressamente declarar a sua posição favorável à continuidade do Aldeamento Turístico 

Herdade do Gizo, nos moldes do regime pelo qual foi classificado desde o início em 2006, 

em que pelo menos 50% das frações têm que ser imputadas ao mercado turístico e todas as 

restantes podem ser utilizadas para uso exclusivo dos seus proprietários.

2.º - Ressalvar que apenas toma conhecimento da vontade dos declarantes, porquanto a 

entidade a quem cabe a decisão de manter ou não, o empreendimento turístico, é o Turismo 

de Portugal e não a Câmara Municipal de Cuba, facto que deve ser de conhecimento de 
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todos os interessados;

3.º Tomar conhecimento que é público que o Turismo de Portugal na sequência da vistoria 

realizada  ao  empreendimento  turístico  concedeu  60 dias  como prazo  de  audiência  dos 

interessados  para  que  os  mesmos  se  pronunciassem  no  sentido  de  alegarem  o  que 

julgarem oportuno,  podendo,  querendo,  aproveitar  esse  prazo  temporal  para  corrigir  as 

anomalias encontradas que impedem a renovação da licença turística nos moldes do Dec. 

Regulamentar de 1997, se isso não ocorrer a licença de utilização turística será revogada.

4.º - Registar, por ora, que a equipa da autarquia incumbida de gerir na componente técnica 

este procedimento,  afirma que,  tecnicamente,  já  tudo foi  dito sobre este tema, pelo que 

entendem que só deverão ser chamados a voltar  a pronunciar-se tecnicamente sobre o 

assunto  após  a  conclusão  do  processo  junto  do  Turismo  de  Portugal  por  parte  dos 

proprietários responsáveis por retomar a legalidade exequível, daquilo que conscientemente 

adquiriram,  ou,  segunda  hipótese,  em  sede  da  ponderação  à  analise  dos  contributos 

apresentados em sede do período de discussão pública da revisão do PDM, sendo premissa 

que  esses  contributos  sejam  adequadamente  enquadrados  com  as  normas  do 

PROTAlentejo, sob pena de serem liminarmente rejeitados por violação de norma legal de 

ordenamento do território de valor hierárquico superior ao PDM do concelho de Cuba .

5.º - Deixar registado que, atentos os superiores interesses do concelho na área económica, 

turística e de coerência no ordenamento do seu território, enquanto tal lhe for legitimo, não 

irá defender outra figura para aquele espaço que não aquela que está atualmente em vigor, 

posição que tem adotado desde o início, e que é do conhecimento de todos os envolvidos.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Sem assuntos

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-

se a presente ata que foi aprovada, em minuta, por unanimidade, depois de lida em voz alta 

na presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 12:30 

horas.

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que assino 

com o Senhor Presidente.
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